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Justica do Trabalho podejulgar acéo sobrelel de 1991

A Justica do Trabalho tem competéncia parajulgar agdo sobre aLei 8.213/91, que garante vagas para
deficientes fisicos em empresas com mais de 100 empregados. A conclusdo é da 32 Turmado Tribunal
Superior do Trabal ho.

A Turma acolheu recurso do Ministério Publico do Trabalho de Minas Gerais contra deciséo do Tribunal
Regional do Trabalho da 32 Regido, que declarou aincompeténcia da Justica do Trabalho nesse caso. Os
ministros determinaram que os autos devem ser encaminhados ao TRT mineiro para que o julgamento
prossiga.

O MP recorreu & 22 Varado Trabaho de Belo Horizonte contraa empresa Viacdo Sandra. De acordo
com denuncias, aempresando cumpria o artigo 93 da Lei 8.213/91, que prevé a obrigatoriedade de as
empresas com cem ou mais empregados preencherem de 2% a 5% de suas vagas com beneficiarios
reabilitados pela Previdéncia Social ou pessoas portadoras de deficiéncia.

A acédo foi julgada parcialmente procedente, e a empresarecorreu a0 TRT de Minas. Alegou que a
Justica do Trabalho ndo tem competéncia parajulgar a questéo e que o MP ndo tem legitimidade

paraexigir o cumprimento de umale que seriado ambito do INSS. Segundo a empresa, “somente o
INSS pode reabilitar ou habilitar trabalhadores’. O TRT acolheu a argumentacdo e extinguiu 0 processo
sem julgar 0 mérito por entender que se tratava de questéo previdenciéria.

O Ministério Publico recorreu ao TST. Sustentou que a Justica do Trabalho tem competéncia para julgar
amatéria. Entre as razdes apresentadas, alegou que o artigo 93 daLe 8.213/91, embora faca parte da
legislacdo previdenciéria, “dispde sobre obrigacdes trabal histas e contratacdo de empregados portadores
de deficiéncias por empresas privadas’. O MP também argumentou que alei, ao criar direitos para 0s
empregados, “institui deveres ndo apenas a Previdéncia Social, mas também aos empregadores’.

A ministra Cristina Peduzzi ressaltou que é fungdo do Ministério Pablico promover Ac¢éo Civil Pdblica
para proteger o patrimonio publico e social, além de interesses difusos e col etivos. Na acéo, o MP
pretendia garantir o cumprimento do principio constitucional daisonomia, “assegurando o direito difuso
de acessibilidade dos portadores de necessidades especiais ao mercado de trabalho”. Paraaministra, o
direito faz parte da competéncia da Justica do Trabalho por que interfere objetivamente na liberdade da
empresa de selecionar seus empregados.

Ela concluiu que a Justica do Trabalho ja era competente parajulgar o caso antes da Emenda
Constitucional 45/2004 (Reforma do Judiciario). Com as modificagdes introduzidas pela emenda, dando
aJustica do Trabalho competéncia ampla parajulgar acdes decorrentes das relagdes de trabalho, ndo
restaram mais duvidas nesse sentido.
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